
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 70.469 - BA (2016/0117544-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JOSIVALDO MACHADO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DA VÍTIMA. 
PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Conforme precedente desta Quinta Turma, A superveniência de 
sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá "título 
novo", de modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se 
a ela nenhum fundamento novo for acrescentado" (HC 
288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO – Desembargador 
Convocado do TJ/SC –, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença condenatória, 
quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto ao decreto 
constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em 
liberdade, ante a permanência dos motivos que autorizaram a 
decretação da segregação preventiva. Não é o caso, portanto, de se 
julgar prejudicado o presente recurso.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
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4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do 
delito e da periculosidade do agente, evidenciada, sobretudo, pelo 
modus operandi da empreitada criminosa (roubo à mão armada, 
cometido em local movimentado, em que a vítima foi levada como 
refém em seu veículo, associando-se o paciente e seu comparsa a 
terceira pessoa para utilização do cartão de crédito da ofendida, 
seguindo-se, por fim, tentativa frustrada de fuga com o carro da vítima 
e todos os seus pertences).

5. Condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

6. Recurso ordinário improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 70.469 - BA (2016/0117544-1)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JOSIVALDO MACHADO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto em favor de 

JOSIVALDO MACHADO DA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia .

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 11/8/2015, 

convertida a prisão em preventiva, pela prática, em tese, do delito previsto no art. 157, § 2º, 

incisos I, II e IV, do Código Penal.

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 56):

Habeas Corpus liberatório. Arts. 157, § 2°, I, II e V, do CP. Prisão 
em flagrante delito em 11/08/15. Dois denunciados. Um veículo e 
utilização do cartão de crédito da vítima. Fundamentos da 
impetração: 1. DESFUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
CONSTRITIVO. Garantia da ordem pública. Coibir a reiteração da 
prática delituosa. Periculosidade social do agente. Inteligência do 
art. 312 do CPP. IMPROCEDENTE. 2. DA AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DA PRISÃO CAUTELAR E DA CONCESSÃO DA 
LIBERDADE PROVISÓRIA. Custódia cautelar devidamente 
justificada. DESPROVIMENTO. 3. DAS MEDIDAS CAUTELARES. 
In casu, inaplicabilidade do art. 319 do CPP. NÃO 
DEFERIMENTO. Parecer da Procuradora de Justiça pela 
denegação da ordem. MANDAMUS CONHECIDO E DENEGADO.

No presente recurso, a defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade da 

segregação cautelar, ante a ausência de fundamentação idônea do decreto de prisão 

preventiva e dos motivos autorizadores previstos nos art. 312 do Código de Processo Penal. 

Entende, ainda, não haver nos autos qualquer elemento apto a levar à 

conclusão de que, caso posto em liberdade, irá o paciente incorrer em práticas delituosas, 
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ressaltando que, in casu, o acusado reúne condições favoráveis para responder ao processo 

em liberdade, sendo suficiente, diante da aplicação dos princípios constitucionais da presunção 

de inocência e da dignidade da pessoa humana, a imposição de medidas cautelares diversas da 

prisão. 

Diante disso, requer, em liminar, a revogação do decreto de prisão 

preventiva, com a expedição do respectivo alvará de soltura, e, subsidiariamente, a imposição 

de medida cautelar diversa da custódia.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo improvimento do recurso 

(e-STJ fls. 88/90).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 70.469 - BA (2016/0117544-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

denunciado pela prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, incisos I, II e IV, do Código 

Penal.

Inicialmente, cumpre asseverar que, para a Quinta Turma desta Corte, a 

sentença condenatória que mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo título 

judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

[...]. 1."A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a 
sentença penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem 
agregar fundamentos novos".

[...]. (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

[...]. 2. O fato de haver sido prolatada sentença condenatória no 
feito não implica a prejudicialidade do writ originário, como 
decidido pela Corte Estadual, já que apenas o excesso de prazo da 
prisão restou superado com a prolação do édito repressivo, 
subsistindo o interesse da Defensoria Pública em ver analisado o 
pedido de anulação da ação penal. [...]. (HC n. 314.028/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
07/05/2015).

[...]. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento 
do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado [...]. (HC n. 288.716/SP, Relator Ministro NEWTON 
TRISOTTO – Desembargador Convocado do TJ/SC –, Quinta Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

Na hipótese, o juízo singular proferiu sentença em 29/1/2016, condenando o 
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réu à pena de 8 anos  e 9 meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, e pagamento de 

16 dias-multa. Na mesma assentada, o Magistrado manteve a prisão cautelar, negando ao réu 

o direito a apelar em liberdade, uma vez "estando presentes os requisitos e pressupostos da 

preventiva" (trecho da sentença obtida em consulta ao site do tribunal de origem).

Como se vê, não foram agregados novos fundamentos e, portanto, a 

sentença não configura novo título a respaldar a prisão cautelar do recorrente, motivo pelo qual 

passo à análise do pleito de liberdade formulado no recurso.

Passo a análise da legalidade da prisão cautelar do recorrente.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, ao converter a prisão em flagrante em preventiva, o MM. Juiz 

singular assim consignou (e-STJ fls. 12/13):

(...)

Na hipótese dos presentes autos, podemos extrair das peças 
colacionadas junto com a representação da autoridade policial, 
que a hipótese de incidência delituosa se adequa as condições de 
admissibilidade elencadas no artigo 313 do CPP.

A prova da materialidade delitiva está consubstanciada nos 
documentos já carreados aos autos pela Autoridade Policial.

São fortes os indícios da autoria delitiva. Os documentos e 
depoimentos colhidos até então através do procedimento 
inquisitorial revelam que os indiciados foram flagrados, juntos, logo 
após a consumação de um roubo à mão armada, subtraindo um 
veículo e levando uma vítima como refém, associando-se a terceiro 
para utilização de cartão bancário. O autuado Jossivaldo responde 
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a processo criminal e o autuado Paulo informa ter sido preso no 
mesmo dia do assalto, poucas horas antes, por porte de maconha.

Por isso, em análise dos fundamentos da medida, é imperiosa a 
restrição cautelar da liberdade dos indiciados. (grifos acrescidos).

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus lá 

impetrado, manteve a segregação do paciente (e-STJ fl. 62):

Deste modo, não procede a alegação de constrangimento ilegal na 
manutenção da prisão cautelar perseguida, pois configurada está a 
necessidade desta medida, na forma do art. 312 do CPP.

(...)

Se a realidade processual demonstra a necessidade da custódia 
preventiva do paciente, para garantia da ordem pública, 
evidentemente, por uma questão lógica de raciocínio, torna-se 
inviável a aplicação de outras medidas cautelares em seu favor.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente mandamus.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Como se vê dos trechos acima transcritos, as instâncias ordinárias 

destacaram a necessidade da medida extrema para a garantia da ordem pública, em razão da 

gravidade concreta do delito e da periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi 

empregado (roubo de um veículo à mão armada, em local movimentado, em que a vítima foi 

levada como refém, associando-se o paciente e seu comparsa a terceira pessoa para utilização 

do cartão de crédito da ofendida, seguindo-se, por fim, tentativa frustrada de fuga com o carro 

da vítima e todos os seus pertences) .
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Não se ignora que tal noção de periculosidade do agente é reforçada pelo 

Magistrado singular, por ocasião da sentença, o qual argumentou que "As circunstâncias do 

crime denotam a ousadia do réu em sua execução que, em local movimentado utilizado por 

diversas pessoas para caminhadas, não se intimidou em abordar a vítima e restringir sua 

liberdade para subtração dos seus bens" (trecho da sentença extraído mediante consulta no 

site do Tribunal de origem).

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

recorrente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva.

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. MODUS OPERANDI. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. APLICABILIDADE, IN CASU, DAS SÚMULAS NºS 718 E 
719, AMBAS DO STF. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO. 

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu 'jus libertatis' antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida 
de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
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punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
18/10/2012). 

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, tendo em 
vista a gravidade concreta do delito de roubo, em razão do modus 
operandi utilizado para a execução do delito, uma vez que foi 
cometido em concurso de pessoas, sob grave ameaça e com uso de 
simulacro de arma de fogo, visando subtração de veículo e 
perpetrado contra uma mulher desacompanhada, o que denota a 
periculosidade concreta do recorrente, dados que justificam a 
necessidade de manutenção da sua segregação cautelar, com 
fundamento na garantia da ordem pública, a fim de evitar a 
reiteração delitiva. 

[...] Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (RHC-58.858/MG, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, 
j. em 11/6/2015, DJ de 19/6/2015).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. RESTRIÇÃO DE 
LIBERDADE DAS VÍTIMAS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. POSSE 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E PORTE DE 
INSTRUMENTO DE USO RESTRITO.  EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
APRESENTAÇÃO DE ALEGAÇÕES FINAIS PELA ACUSAÇÃO. 
SÚMULA 52 DESTE STJ. EVENTUAL DELONGA SUPERADA. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  PERICULOSIDADE  DO  RÉU.  
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO  DA  ORDEM  PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS  
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS.  MATÉRIA NÃO APRECIADA NO 
ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE  INSTÂNCIA.  
COAÇÃO  ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO CONHECIDO 
EM PARTE E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

[...]

3.  Caso  em  que  o recorrente está respondendo pelo crime de 
roubo majorado,  cometido  em  concurso  de agentes, mediante 
grave ameaça exercida  pelo  emprego de arma de fogo, portada 
ilegalmente, contra as vítimas, que foram rendidas e amarradas 
com lacres, tendo, ainda, sido trancadas em um cômodo da casa a 
fim de que os agentes pudessem fugir  do local a bordo do veículo 
roubado, particularidades que bem evidenciam  a  sua  maior  
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periculosidade,  mostrando que a prisão é mesmo  devida para o 
fim de acautelar-se o meio social, evitando-se, inclusive,  com  a 
medida, a reprodução de fatos criminosos de igual natureza e 
gravidade.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão 
de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

5.  Vedada  a  apreciação,  diretamente  por  esta Corte Superior de 
Justiça,  da  possibilidade  de  substituição  da medida extrema por 
cautelares  diversas,  quando  a questão não foi analisada no 
aresto combatido.

6. Recurso ordinário conhecido em parte e, na extensão, improvido. 
(RHC 66.666/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016).

É certo, por fim, que as medidas cautelares alternativas à prisão, previstas no 

art. 319 do Código de Processo Penal, não se mostram suficientes e adequadas ao caso, uma 

vez que a prisão preventiva encontra-se devidamente justificada para a garantia da ordem 

pública. 

Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Diante disso, nego provimento ao recurso ordinário.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0117544-1 RHC    70.469 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00229108420158050000  229108420158050000

EM MESA JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSIVALDO MACHADO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CORRÉU : PAULO GUEDES SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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